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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Marcelo Zonta, que “Dispõe sobre a garantia de 

que filhos de servidores da Educação da rede pública de ensino ou os menores sob sua 

guarda tenham direito a vagas na unidade de ensino em que seu responsável legal estiver 

lotado e dá outras providências.” 

O presente projeto tem por finalidade facilitar a rotina e logística dos profissionais da 

educação de Cariacica e consequentemente de seus filhos, que também são estudantes, 

conferindo a eles o direito a vaga na unidade de ensino da rede pública onde estiver lotado, 

no intuito de ocorrer uma diminuição de deslocamentos, economicidade e a certeza de 

educação para tais crianças/adolescentes. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 

do Regimento Interno. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como 

relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, 

II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas 

despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a 

Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  
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Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma 

vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo 

previsto pelo legislador constituinte. 

Neste diapasão, o Excelso Supremo Tribunal Federal aplicou o aludido entendimento 

em caso análogo, senão vejamos: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.385/2021, 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE INSERIU O INCISO XII NO 
ART. 19 DA LEI 4.528/2005, PARA GARANTIR A RESERVA DE 
VAGAS EM ESCOLA PARA IRMÃOS QUE FREQUENTEM A 
MESMA ETAPA OU CICLO ESCOLAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2°; 
61, § 1°, II, E; E 84, VI, A, DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE. I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal já 
deliberou que “norma de origem parlamentar que não cria, extingue 
ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra 
constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor 
sobre essa matéria”, assim como “não ofende a separação de 
poderes, a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição”. (ADI 4.723/AP, Rel. Min. Edson Fachin) II - Ao 
garantir a reserva de vaga para irmãos, sem influenciar no 
funcionamento de órgãos, alterar o regime jurídico de servidores, 
estabelecer regramento procedimental sobre matrículas ou 
proibir o gestor de implementar estratégias por ele idealizadas, a 
norma editada ela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro não subtraiu do Chefe do Poder Executivo a iniciativa 
que lhe é reservada pelos artigos 61, § 1ª, II, e; e 84, VI, a, ambos 
do Texto Constitucional, de observância obrigatória pelos Estados-
membros. III - A norma impugnada não representa inovação 
legislativa, já que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 
8.069/1990), marco legal dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, já contempla, em seu artigo 53, V, dispositivo com 
conteúdo semelhante. IV - Ação direta de inconstitucionalidade 
julgada improcedente.” (STF. ADI 7149/RJ. Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski. Plenário. Julgado em Ementa e Acórdão 26/09/2022) 
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Sendo assim, e em conformidade com o amplo entendimento explanado, opinamos 

pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em análise. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 02 abril de 2024. 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA                 POLLYANA ASSIS ZANON SANTÓRIO 

         Procurador Jurídico    Assessora Jurídica 
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